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CATOLÉ DO ROCHA-PB
DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES

EDITAL • Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 000133/2024

LICITAÇÃO N". 68/2024
MODALIDADE: Pregão Eletrônico
CRITÉRIO: MENOR PREÇO POR ITEM
LEGISLAÇÃO: LE114.133/2021 e DECRETO MUNICIPAL N® 032/2023.

Órgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA

PRAÇA SÉRGIO MAIA, 66 - CENTRO - CATOLÉ DO ROCHA - PB.
CEP: 58884-000 ■ E-mall: llcitacao@catoledorocha.pb.gov.br - Tel.: (083) 34411383.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 09.067.562/0001-27, doravante denominado
^ simplesmente ORC, toma público para conhecimento de quantos possam interessar que fará eralizar através do Pregoeiro,

assessorado por sua Equipe de Apoio, sediado no endereço acima, às 14:00 horas do dia 12 de dezembro de 2024 (quinta-
feira), por meio do site www.licitacatoledorocha.com.br, licitação na modalidade Pregão n® 68/2024, na forma eletrônica, com
critério de julgamento menor preço por item; tudo de acordo com este instrumento e em observânda a Lei Federal n® 14.133, de
1® de Abril de 2021; Decreto Municipal n® 032/2023; Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; Instrução Normativa
n® 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, almejando obter a melhor proposta para: Contratação de
empresa especializada para confecção e fomedmento de móveis planejados para atender as demandas da Secretaria Municipal
de Educação deste Município.

Data de abertura da sessão pública: 12/12/2024. Horário: 14:00 - horário de Brasília.
Data para inicio da fase de lances: 12/12/2024. Horário: 14:15 - horário de Brasilia.
Local: www.licitacatoledorocha.com.br

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da presente licitação: Contratação de empresa especializada para confecção e fornecimento de móveis
planejados para atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação deste Município.
1.2.As especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se devidamente detalhadas no

^ correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento.
1.3.A licitação será eralizada em um único item.
1.4.0 critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste instrumento e seus anexos
quanto ás especificações do objeto.
1.5.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especificações técnicas e
informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de
serviço para suprir demanda especifica - Contratação de empresa especializada para confecção e fomecimento de móveis
planejados para atender as demandas da Seaetaria Municipal de Educação deste Município -, considerada oportuna e
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações
continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando que a presente contratação, justifica-se em virtude da
necessidade de aquisição de mobiliários planejados (sob medida), com a finalidade de assistir á demanda dos servidores lotados
na Secretaria Municipal de Educação da Edilidade Catoleense, contribuindo para o melhor desempenho de suas atividades e á
prestação de serviços à comunidade local em gerai. Tratando-se de uma Secretaria muito importante para o desenvolvimento
de qualquer município, considerando que a padronização de mobiiário, é necessário a aquisição de móveis fôbricados sob
medidas e com materiais específicos, conforme projeto elaborado, para atender aos padrões da Administração Municipal,
aproveitando todos os espaços dos ambientes, bem como a satisfátoriedade nos quesitos qualidade, ergonomia e acessibilidade,
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
I.B.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as hipóteses e condições estabelecidas no Art. 4®, da Lei
14.133/21. Todavia, serão afastados os benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, isolada ou
simultaneamente, as situações previstas nos Incisos II e III, do Art. 49, todos do mesmo diploma legal.
1.7.Todas as referências de tempo neste Edital, no respectivo aviso e durante a sessão pública obedecerão o horário de Brasilia
-DF.
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2.0.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
2.1 .Informações ou esclarecimentos sobre fôla licitação, serão prestados nos horários normais de expediente: dasJÍ8:00 as
12:00 horas.

2.2.QuaIquer pessoa - cidadão ou lidtante - é parte legítima para impugnar o Edital deste certame por irregularidade ou para
solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o respectivo pedido, dirigido ao Pregoelro, até 03 (três) dias
úteis antes da data de abertura da sessão pública, por eletrônico, exclusivamente, da seguinte forma:
2.2.1.No endereço: www.licitacatoledorocha.com.br.
2.3.0 Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no prazo de até três di£e úteis, contado da data de
seu recetxmento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar suteidios fonnais aos
responsáveis pela elaboração deste Editai e cfc» seus anexos.
2.4.A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá ser motivada pelo
Pregoeiro, nos autt» do preciso de lídtaçãb.
2.5.Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização do certame, observados os
prazos fixados na norma vigente.
2.6.AS respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sitio eletrônico oficial do ORC e no
sistema, dentro do prazo estabelecido no item 2.3, e vincularão os participantes e a Administração.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICrTAÇÃO
3.1 .Aos participantes serão fbmeddos os seguintes elementos que integram ^e Edital para todos os fins e efeitos:
3.1.1 .ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;
3.1.2.ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor,
3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos;
3.1.4.ANEX0 IV - MINUTA DO CONTRATO;

3.1.5.ANEXO V - MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos.
3.2.A obtenção do Edital será feita da seguinte forma:
3.2.1. Pelos endereços eletrônicos:
3.2.1.1 .www.catoleclorochapb.gov.br;
3.2.1.2.www.tce.pb.gov.br,
3.2.1.3.www.iidtacatoiedo(odia.com.br; e

3.2.1.4.www.gov.br/pncp.

4.0.DO SUPORTE LEGAL

4.1 .Esta licitação r^er-se-á pela Lei Federal n° 14.133, de 1** de Abril de 2021; Decreto Munidpal n" 032/2023; Lei Complementar

n" 123, de 14 de Dezembro de 2006; Instrução Normativa n" 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislaç^ pertinente,
consideradas ^ aitera^fô posteriores das referidas normas; que ficam fazendo partes integrantes d^e Edital, independente
de transcrição.

5.0.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora licxtado, conforme suas características e ^ necessidade do ORC, e que
admite prorrogação nas condiçõe e hipótese previste na Lá 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da
assinatura do Contrato:

Prazo de Entrega: 30 (trinta) dias;
Local de Entrega; Deverá entregar devidamente Instalade na Sede da Secretaria de Educação.

5.2.0 serviço será exeutado de acordo com e epeciiicaçõe definide no correpondente Termo de Referência - Anexo I.
5.3.0 prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final do exercido financeiro de 2025, ornsiderado
da data de sua assinatura; podendo ser prom^ado, n^ hipót^es e (Kk termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.
5.4.As despesas deconentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação: FPM/Fundeb e Outros
12.361.0011.2013 - Manutenção do Ensino Fundam»ital
12.361.0041.2286 - ManuL dos Recursos do VAAT - Fundeb 30% • Investimento

12.361.0008.2232 - ManuL do Ensino Fundair^ntal - Fundeb 30%

12.361.0041.2290 - ManuL dos Rec. do VAAT - Ens. Fundamental - Fundeb 30%

339039.00 - Outn» Senríços de Terceiros - PJ
339039.99 - Outros Serviços de Terceiros - PJ
449052.00 - Equipamentos e Material Permaiwnte
449052.99 - Outros Materiais Permanentes

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1.A licitação será realizada á distãnaa e em s^são pública, pc»* máo do sistema disponível no endereço eletrônico:
www.licitacatoledorocha.com.br.



6.2.Dever^ ser observadas as normas e procerfirrontos estreados pelo provedor do sistema, disponíveis no refaid
eletrônico para acesso ao sistema e operadonaiização.
6.3.Caberá ao íicitante interessado em participar d^te certame, acompantiar as operações no sistema eletrônico d^nte o
processo licítatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inot^ervâncía de mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão; e comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
6.4.A participa^ neste certame é aberta a quatsquer inter^sados, inclusive as Microempr^as e Empresa de Pequeno Porte,
nos temnos da legislação vigente.
6.4.Não poderão participar os interessados:
6.4.1.Que não atendam às condições d^e Edital e seus anexos;
6.4.2.Estrangáros que não tenham representação legal no Brasil com poderá expressos para receber citação e responder
administrativa ou judctalrr^te;
6.4.3.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;
6.4.4.Proibidos de participar de licita^es e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação \ngente;
6.4.5.Cujo estatuto ou contrato sodal não incluir o objeto desta licitação; e
6.4.6.Que se enquadrem nas vedações previstas no ArL 14®, da Lei 14.133/21.
6.5.0 presente àiltal não possibilitafá a partici|»^o das pessoas físicas.
6.6.É permitida a (rarticipação de i^sso^ jurídicas que estejam reunidas em con^rdo, otservad^ as seguinte normas:
6.6.1.Comprovação da exstència de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos
consorciados, com indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante o ORO;
6.6.2.Apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste instrumento, por parte de cada consorciado, com admissão,
quando for o caso, para eférto de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consordado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consordado:
6.6.2.1 .Será estabelecido para o consórdo acrésdmo de 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de Odtante individual para
a habilitação econômico-financeira. O referido acrésdmo não se aplica aos consórdos compostos, em sua totalidade, de
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei;
6.6.3.lmpedímento de a empresa rronsordada partidpar, na mesma lidtação, de mais de um consórdo ou de forma isolada;
6.6.4.Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fose de licitação quanto na de
exação do contrato;

6.6.5.0 lidtante vencedor é obrigado a promover, antes da celebraç^ do contrato, a constituição e o registro do consórdo, nos
temios do respectivo compromisso anteriormente subscrito pel(» consordadr»;
6.6.6.A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo ORC e condídonada à comprovação de que a
nova empresa do consórdo possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores
para efeito de qualificação econômico-financeira apr^entados pela empresa sut»tituída para fins de habilitação do consórdo
no processo lidtatórío que or^ou o contraio; e
6.6.7.A proposta será enviada pela empresa responsável pelo consórdo.
6.7.Não será permitida a participação de sociedades cooperativas.

6.8.GARANTIA DE PROPOSTA: O lidtante deverá atender ao requisito abaixo e o respectivo comprovante encaminhado por
mek) do sistema eletrônico, quando solidtado pelo Pregoeiro, como r«]uisito de pré-habilitação:
6.8.1.Comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, no valor equivalente a R$ 2.252,00. Essa
comprovação terá como referênda o monfênto de apresentação da proposta, portanto, o prazo máximo para a 'prestação' da
referida garantia é até a data e o horário previstos para abertura da sessão pública desta licitação. Caberá ao lidtante optar
por uma das seguintes modalidades de garantia: a) caução em dinheiro ou em títulos da divida pública emitidos sob a forma
escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido peto Ministém da Eamomta; b) seguro garantia; c) fiança bancária
emitida por banco ou instituição financeira devidam«rte autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil; d) titulo de
capitalização custeado por p^amento único, com resgate pelo valor total. A referida garantia, quando na modalidade caução
em dinheiro, deverá ser depositada na seguinte conta: Trtular - Pref 0 do Rocha-PB - Cauçõ^, Banco - Bando do Brasil.
Agência - 0585-1. Conta Corrente - 46.341-8 (depósitos ou transferências identificadas, não serão aceitos pagamentos via pix).
O referido comprovante ou apólice deverá ser anexado no sistema no momento do cadastro da proposta. Na hipótese
do respectivo comprovante bancário apr^entar alguma inconsistência que não pemrita a confirmação de depósito do valor
referente á garantia, a proposta será desclassificada
6.9.1.1 A garantia de propc^ta será devoMcto ao licitante no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou
da data em que for dã:larada fracassada a licitação; Após decorrido este prazo, o licHante deverá encaminhar e-mail para:
financas@catoledorocha.pb.Qov.br. informando o pregão e anexando o comprovante da caução.
6.9.1.2.lmplicará execução do valor integrai da garantia de prqsosta a recusa em assinar o contrato (ui a não apresentação dos
documentos para a contratação;
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6.9.1 .S.Não sendo comprovado o recolhimento da correspondente quantia a titulo de garantia de proposta confi
disposiçõesd^e item, inclusivese for realizado posteriormentea data e o horário previstos para atrerturada sessão {
desta licitação, a r^pectiva proposta será desclassificada.

7.0.DO CREDENCIAMENTO

7.1 .Poderão participar deste Pregão inter^sados que ^tiverem previamente credendados no sistema eletrônico de disputa
à distânda utilizado pelo ORO, achandoo seguinteender^ eletrônico: www.licitacatoledorocha.com.t)r.
7.2.0S interessados deverão atender às condiçõfô e procedimento constantes do referido site, cujo cr^endamento implica a
responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a pr^unção de sua capaddade tráiica para realização das
transações inerente ao certame.
7.3.0 licitante responsabiliza-se exdusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e
verdadeiras suas propostas e ^us lancfô, inciusive os atos praticados, díretam^te ou por seu repn^ntante, exduída a
responsabilidade do provedor do sistema detrônico ou do ORO por eventuais danos decorrentes de uso indevido das ciedendais
de acesso, ainda que por terceiros.
7.4.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no referido sstema e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão l(^o identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.
7.5.A não observância do deposto no item anterior poderá ens^desdassifícação no momento da habilitação.

8.0.DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
8.1 .Os lidtantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme o critério de
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
8.2.NO cadastramento da proposta iniciai, o licitante declarará, em campo próprio do setema, relativamente às declarações
necessárias e obrigatórias, sem prejuízo da exigência de outr% d»dara^es previstas em legislação fôp«:ifica e na Lei
14.133/21; tais como:

8.2.1 .Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a pro{X)sta apresentada
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhetas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas nomnas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de sua entr^a em deãnitivo e que cumpre plenamente os requisitís de habilitação definidos no instrumento convocatório.
8.2.2.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal.
8.2.3.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos Incisos III e IV, do Art 1** e no Inciso III, do Art 5** da Constituição Federal.
8.2.4.Que cumpre as exigência de r^rva de cargos para pessoa com detidénda e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em Lei e em outrs norm^ es(»dficas.
8.3.0 licitante enquadrado como Microempr^ ou Empr^ de Pequeno Porte deverá declarar, ánda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabele^os no Art 3°, da Ld 123/06, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido previsto em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1' ao 3°, do Art. 4®, da Lei 14.133/21:
8.3.1.No item exclusivo para participação de microempr^as e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não"
impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; e
8.3.2.N0S itens em que a participação nâfo for exdusiva para microempresas e empn^as de [^eno porte, a assinalação do
campo 'não' apenas produzirá o efeito de o licitante não ter dirdto ao tratamento efvoreddo previsto na Lei 123/06, mesmo que
microempresa ou empresa de pequeno porte.
8.4.0s lidtantes poderão retirar ou substituir a proposta, anterionnente inserida no sistema, até a abertura da sessão pública.
8.5.Não haverá ordem de dassificação na etapa de apresentação da proposta pelo lidtante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão púb&a e da efse de enm de larices.
8.6.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos lidtantfô convocados para
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

8.7.Desde que disponibilizada a fundonatidade no sistema, o lidtante poderá parametrizar o seu valor final mínimo quando do
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
8.7.1 .A aplicação rio intenralo minimo de diferença de valores, que inddirá tanto em relação aos lanc^ intermediários quanto
em relação ao lance que cobrir a melhor ofteta; e
8.7.2.0$ lancfô serão de envio automático pelo sistema, respdtado o valor final minimo estabeleddo e o intervalo de que trata
o subitem anterior.

8.8.0 valor final minimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fomecedor durante a fase de disputa, sendo vedado
valor superior a lance já r^istrado pelo fomec^or no sstema.
8.9.0 valor final minimo parametrizado ixrssuirá caráter sigiloso para os demais lidtantes e para o ORC, podendo ser
disponibilizado estrita e perrr^nentemente aos órgãos de controle externo e interno.



8.10.Caberá ao lídtante acompanhar as oper^ões no sistema etetrônico durante o proc^o lidtatóno e se responsabill
ônus decorrente da perda de negócios diante da inot}servãnda de mensagens emitidas pela Administração ou
desconexão.

8.11.0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o

sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
8.12.A ysidade de dedaiação relativa ao aimprimento de qualquer condi^ sujeitará o lidtante às sanções prevista na Lei
14.133/21, e neste Edital. O Pregoeiro poderá promover di^ênda dfôtinada a esclarecer as ínformaçõ^ dedaradas.

9.0.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

9.1.0 licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos os campos necessários
e obrigatórios para o exame de forma otrjetiva da sua real adequação e exequibilidade, ta's como:
9.1.1 .Valor unitário do item: expn^so em moeda ajrrente naãonal;
9.1.2.Quantidade: conforme fixada no Termo de Referenda - Anexo I;

9.1.3.Descríção do objeto: contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência - Anexo I.
9.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
9.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utifização de du^ casas dedmaís.
9.4 A quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Tenno de Referenda • Anexo I.
9.5.A apresentação das propostas impfica obr^atoriedade do oimprimento das deposições nelas contidas, em conformidade
com o que dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus
termos, bem como de fomecer os materiais, ^uipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas á perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
9.6.N0 valor proposto estará induso todos os custos operacionais, encargos prevídendàríos, trabalhistas, tributários, comerciais
e quaisquer outrcs que incidam direta ou indiretamente.
9.7.0 preço ofertado, tanto na propr^ta inicial, quanto na etepa de lances, será de exdusiva responsabifKlade do lidtante, não
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
9.8.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento rte tributos em p^centuais variáveis, a cotação adequada será a
que corresponde á média dos efétivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
9.9.lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no ps^amento serão retidos na fonte os percentuais
estabel^os na l^islação vigente.
9.10.Os lidtantes devem r^peitar os preços máximos estabelecidos nas normas de legênda de contratações públicas federais,
quando partidparem de licitações públicas.
9.11.As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa identificar o licitante importa
desclassificaçãoda proposta correspondente,sem pr^uizo das sanções previstas neste Edital.

10.0.DA ABERTURA DA SESSÃO. CUSSIFICAÇAO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
10.1.A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

10.2.OS licitantfô poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão pública;
10.2.1.Será dfôdassificada a proposta que identifique o licitante;
10.2.2.A desclassificação será sempre fündamentada e registrada no sistema, com acompanhanr^o em tempo real por todos
os participante;
10.2.3.A não declasstficação da proposta não impede o seu juramento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase
de aceitação.
10.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
10.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de.mensagens entre o Pregoeiro e os lidtantes.
lO.S.Inidada a fase comi^titíva, os lidtantes poderão ertcímriinhar lances exduàvanrnte por meio do sistema eletrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro:
10.5.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
10.6.OS lidtantes poderão oferecer lanc^ sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas neste Edital.

10.7.O licitante somente poderá oferecer etnce de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema:
10.7.1.0 intenralo mínnno (te diferença de vatens entre os lances, que índdirá tanto em relação aos lances intermediários quanto
em relação à proposta que cobrir a inelhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais).
lO.S.De^e que disponibilizada a fundonalídade no sistema:
10.8.1.0 lidtante poderá, uma única vez, exduir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no
sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível;
10.8.2.O Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida exc^onal, exduir a proposta ou o efnce que possa comprometer,
restringir ou frustrar o caráter competitivo desse processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema.
Eventual exdusâo de proposta do licitante implica a retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa.



10.9.Serà adotado para o envio de lances neste certame o moio de disputa 'aberto', em que os lidtantes apresent
públicos e sucessivos, com prorrogações.
10.10.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticameríte pelo
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
10.11 .A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente
sempre que houver lances enviados n^se período de pronr^açâo, inclusive no caso de lanofô intermediários.
10.12.Não havendo novos lanc^ na forma estabeledda nts itens anteríores, a s^ão pública encerrar-se-á automaticamente,
e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
10.13.Definida a melhor proposta, se a (fiferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5%
(cinco por cento), o Pregoeiro pc^lerá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demae colocações:
10.13.1.Após o reinicio previsto no item adma, os lidtantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
lO.M.Encerrada a etapa de que trata o subitem ant^or, o sistema ordenará e divulgará os lanc^ segundo a ordem crescente.
lO.IS.Não serão aceitos dois ou mais lances de m^mo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro
lugar.
IG.IO.Durante o transcurso da sessão pública, os lidtantes serão informados, em tempo real, do valor do melhor lance registrado,
vedada a identificação do lidtante.
10.17.No caso de desconexão com o Pr^oeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá
permanecer acessível aos lidtante para a recepção dos lancfô.
lO.IS.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública
será suspensa e reinidada somente após decorridas see horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos partidpantes, no
sítio eletrônico utilizado para divulgação.
10.19.Caso o lidtante não apresente lanc^, concorrerá com o valor de sua prop(»ta.
lO.^.Em relação ao item n^ exdusivo para jKutídpação de microempresas e empresas de p«)ueno porte, uma vez encerrada
a etapa de lances, será efetivada a verificação autonrâtica do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte partidpantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais dassíficadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos
Arts. 44 e 45, da Lei 123/06.

10.21 .Nessas condições, as propostas de microempresas e empr^as de pequeno porte que se encontrarem na faixa de atè
dnco por cento ^ma da melhor profrosta ou do rrreihor lance, s«ão conskfa^slas ^patarte com a primeira colr»:^
10.22.A melhor dassificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de dnco minutos controlados pelo sistema, contados após
a comunicação automática para tanto.
10.23.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desrsta ou não se manifeste no prazo
estabeleddo, serão convocadas as demais lidtantes miooempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de dnco pm'cento, na ordem de dssificação, para o exercírão do mesmo cfireito, no prazo estabelecido no item anterior.
10.24.No caso de equivalênda dos valores apresentados pel% microempr^as e empresa de pequeno porte que se encontrem
nos intervalos estabeleddos nos itens anteriores, será realizado sorteio «itre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.
10.25.SÓ poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lancfô.
10.26.Havendo eventual empate entre prt^rostas ou lances, o critério de desempate será a]ueie prevêto no Art da Lei
14.133/21, nesta ordem:

10.26.1.Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato continuo à
classificação;
10.26.2.Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferendaimente ser utilizados registros
cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133/21;
10.26.3.Desenvolvímento pelo lidtante de ^ões (fo ^uidade ^tre horrrens e mulheres no amiri^te de trabsdho, conforme
regulamento;
10.26.4.Desenvolvimento pelo lidtante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãcs de controle.
10.27.Persistindo o empate, será ass^urada preferência, sucessivamente, aos serviços prestadr» por
10.27.1.Empr^as estabeleddas no território do Estado ou do Distrito Federal do ORC;
10.27.ZEmpresas brasileiras;
10.27.3.EmpriKas que invistam em p^quisa e no d»envofvhn«ito de tecnologia no País;
10.27.4.Empresas que comprovem a prÉfoa de mitigação, nos termos da Lei n" 11187/09.
10.28.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer adma
do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negodar condições mais vantajosa, após definido o resultado
do julgamento:
10.28.1.A negodação poderá ser efita com os demais lidtante, s^undo a ordem de classificação inidaimente estabeledda,
quando o primeiro colocado, mesmo após a negodação, for d^dassificado em razão de sua proposta permanecer adma do
preço máximo definido para a contrata^;
10.28.2.A negociação será eralizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes;
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10.28.3.Concluída a negodação, se houver, o resultado será divulgado a todos os lidtantfô e registrado na ata da sessão]
devendo esta ser anexada aos autos do processo;
10.28.4.O Pregoeiro solicitará ao lídtante melhor dassilicado que, no prazo mínimo de 30 (trinta) minutos, envie a sua (íroposta
atualizada, adequada ao último lance ofertado e após a negodação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários á confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentadr»;
10.28.5.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo ^tabetecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, feita também no
sistema pelo lidtante, antes de findo o prazo, ou de ofido, quando constatado que o prazo estabeleddo não é sufidente.
10.29.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no sisterr» a nova data e horário para a sua
continuidade, obsenmdo o intervalo mínimo de seis horas.

10.30.Após a negodação do preço, o Pr^oeiro inidará a fase de julgamento da proposta.

11.0.0A FASE DE JULGAMEt^O

11.1.Encerrada a etapa de n^odação, o Pregoeiro realizará a verificação da conformidade da proposta provisoriamente
dassificada em primeiro lugar quanto á adequação ao objeto estipulado e á compatibilidade do preço final em relação ao
estipulado para contratação, confòmie definido neste Edital.
11.2.0 Pregoeiro poderá convocar o lidtante para enviar documento digital complementar, por meio do sistema, no prazo mínimo
de 30 (trinta) minutos, sob pena de não aceiteção da proposta:
11.2.1 .É facultado ao Pr^oeiro prorrogar o prazo estabeleddo, a partir de sdidtação fundamentada e aceita, feita também no
sistema pelo lidtante, antes de findo o prazo, ou de ofido, quando constatado que o prazo estat»Ieddo não é sufidente;
11.3.Será desdassificada a proposta vencedora que:
11.3.1 .Contiver vidos insanáveis;

11.3.2.Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referenda - Anexo I;
11.3.3.Apresentar preços inexequiveis ou permanecerem adma do preço máximo definido paia a contratação;
11.3.4.Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando ex^ido páa Administração;
11.3.5. Apresentar desconfbrmidade com quaisquer outras exigêndas deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
11.3.6.Não comprovar, quando solicitado pelo F^odro recolhimento de quanta a titulo de garantia de proposta, nos termos do
item 6.10 dfôte Edital.

11.4.É indido de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pelo ORO; em
tal situação, não sendo pr^ivel a imediata conBrmação, será dada ao lidtante a oportunidade de demonstrar a sua
exequibilidade, sendo-lhe fácultado o prazo mínimo de 02 (duas) horas para apresentar, por meio do sistema eletrônico, a
documentação que comprove a viabilidade da proposta:
11.4.1 .É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabeleddo, a partir de solicitação fundamentada e aceita, feita também no
sistema pelo lidtante, antes de findo o prazo, ou de ofido, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente;
11AIA inexequibilidade, n^sa hipótese, só será considerada após diligência do Pregoeiro, que comprove:
11.4.2.1 .Que o custo do fidtante ultrapassa o valo- da proposta; e
11.4.2.2.lnex^rem custos de oportunidade capazes (te justificar o vulto da oferta.
11.5.0 Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar enos ou falhas que não alterem a sua substânda e sua validade
jurídica, atribuindc^hes eficácia para fins de (Classificação.
II.B.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública indusive para a realização de diiigêndas com vistas ao
saneamento de eventu^ erros e etlhas das proposta. Em qualquer hipót^, o seu reinicio somente poderá (x»rrer mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, s«s horas de antecedência e a ocorrênda será registrada em ata
11./.Encerrada a fase de julgamento, após verific£K]a a conformidade da proposta dassificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto estipulado e compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a contração, o Pregoeiro verificará
a documentação de habilitação do lidtante, obsenrado o disposto neste Edital. Antes, porém, como requisito de pré habilitação,
será solicitado ao iicitante provisoriamente vencedor a comprovação do recolhimento de quantia a titulo de garantia de proposta,
nos termos do item 6.10 deste Edital.

12.0.DA HABILITAÇÃO
12.1 .Os documentos previstos neste instnimento, nectôsários e sufidentes para demonstrar a capaddade do Iicitante de realizar
o objeto da lidtação, serão exigidos para fins de habilitação, confonne as disposições dos Arts. 62 a 70, da Lei 14.133/21.

12.2.1. Pedimos por gentileza, que r^fize e anexe a Consulta Consofidada de Pessoa Jurídica expedida (»lo Tribunal de Contas
da União, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico: www.tcu.aov.br

12.2.0S lidtantes deverão encaminhar, nos termos deste Elital, a documentação relacionada nos itens a s^uir, para fins de
HABILITAÇÃO:

12.3.PESSOA JURÍDICA:

12.3.1 .Prova de inscrição no Cadastro Nacional da P^soa Jurídica - CNPJ.



12.3.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou Estadual, relativo à sede do licitante, pertinente ao sè
de atividade e compatível com o objeto contratual.

12.3.3.N0 caso de empresário individual; inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Con]^rcÍal da
respectiva sede. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio
www.portaldoempreendedor.gov.br. No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - LTDA: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso de filial, sucursal
ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples
ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
tem sede a matriz. Em se tratando de sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no Pais: decreto de
autorização para funcionamento no Brasil. Salienta-se que os documentos relacionados neste subitem deverão estar
acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, e cópia dos documentos pessoais do titular/sócios.
12.3.4. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigiveis e apresentados na fomia da lei e
em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade em vigor, com indicação das páginas correspondentes do livro
diário em que o mesmo se encontra, bem como apresentação dos (x>mpetentes termos de abertura e encerramento, assinados
por profissional Contábil habilitado e devidamente registrados na junta comercial competente, ou apresentados através do SPED,
devendo ser apresentado o recibo de entrega junto á Receita Federal (em conformidade com as determinações legais), vedada
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Tratando-se de empresa constituída há menos de um ano, ou aquela
que ainda não tenha realizado o fechamento do seu primeiro ano de existência no prazo legal, poderá apresentar o Balanço de
Abertura assinado por profissional Contábil habilitado e devidamente registrado na junta comercial competente ou com recibo
de entrega junto a Receita Federal, quando for do SPED. Não se aplica ao microempreendedor individual.
12.3.5.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos
os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União - DAU por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

12.3.6.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal da sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre, mediante apresentação de certidão negativa, ou outro equivalente, na forma da lei.
12.3.7.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, apresentando o respectivo
Certificado de Regularidade fornecido pela Caixa Econômica Federal.
12.3.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei n' 5.452, de 1® de maio de 1943.

12.3.9.Declaração do licitante atestando que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, insalubre ou perigoso e
nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz,
nos termos do Art. 7®, Inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme modelo - Anexo II.
12.3.10.Declaração do licitante, sob pena de desclassificação, de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas, conforme modelo-Anexo III.
12.3.11.Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 30 (trinta) dias da
data prevista para abertura das propostas.
12.3.12. Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou assemelhada ao objeto da
licitação, feita através de atestado fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.
12.3.13.Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos - Anexo V;
12.3.13.1 .Declaração de ciência dos termos do Edital;
12.3.13.2.Declaração de inexistir fato impeditivo;
12.3.13.3.Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do ORC;
12.3.13.4.Declaração de não utilizar trabalho degradante ou forçado;
12.3.13.5.Declaração de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade;
12.3.13.6.Declaração de cumprimento dos requisitos para a habilitação e da proposta; e
12.3.13.7.Declaração de observância do limite de contratação com a Administração Pública.
12.3.13.8.DECUVRAÇÃO elaborada pela própria licitante, que tem conhecimento da celeridade da execução do projeto,
que assume o compromisso de cumprir com os prazos estipulados, cientes que devem efetuar visitas prévias para
iniciar a produção das peças com o máximo de urgência.



12.4.Documentação de lícítantes reunidos em consórcio:
12.4.1. A documentação de cada pessoa jurídica que ^^am reunidas em consórdo, nos termos d% disposições destej
deverá ser apresentada pela empr^a responsávd pelo consórcio, quando solicitada pelo Pregoeiro, correspondendo j
12.4.1.1.Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos
consorciados, com indicação da empresa lider do consóido, que será responsável por sua representação perante o ORO;
12.4.1.2.Documentos de habilitação exigidos neste instnjmento, por parte de cada con«)n3ado, com admis^, quando for o
caso, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consordado e, para efeito de habilitação
econômico-ünanceira, do somatório dos valores de cada consordado:

12.4.1.2.1.Será estabeleddo para o consórcio acrésdmo de 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de lidtante individual
para a habilitação econômico-financeira. O referido acrésdmo não se aplica aos consórdos com|X)stos, em sua totalidade, de
microempr^s e pequenas empr^as, assim definidas em lei.

12.5.0S documentos exigidos para habãitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 30 (trinta)
minutos, contado da solicitação do Pr^oeiro, prorrogável por igual período, n^ seguinte situaçõ^r
12.5.1.Por solicitação do lidtante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; ou
12.5.2.De oficio, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabeleddo não é suficiente para o envio dos
documentos exigidos.
12.6.Setá ex^ida a apresentação dr» documentos de habitação apenas do lícitante vencedor
12.6.1 .Os documentos relativos à r^ularidade ffecal constante deste Edital, somente serão exgidos em momento posterior ao
julgamento das propostas, e apenas do lidtante mais bem dassicado.
12.7.A verificação pelo Pregoeiro, em sitios eidrôniccs ofidais de órgãos e entidade emissora de certidões constitui meio legal
de prova, para fins de habilitação.
12.8.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apr^entação de novos
documentos, salvo em sede de díligênda, para:
12.8.1.Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos lidtantes e desde que necessária para
apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
12.8.2.Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
12.9.Na hipótese de o licítante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e
assim sucessivamente, na ordem de classificado, até a apuração de uma proposta que atenda ao pranto Edital, observados
o prazo e os termos definidos neste instnimento para o envio da proposta e, se necessário, dos doojmentos complementares,
adequada ao úlfimo lance ofertado:
12.9.1 .Serão disponibilizados para ac^o público os documentos de habilitação dos lidtante convocados para a apresentação
da documentação habilitatõría, após concluídos eventuais procedimentos da Comissão de Contratação, para sanar erros ou
falhas que não alterem a substância dos documentos e a sua validade jurídica, ot»ervadas es disposições deste Edital.
12.10.A comprovação de regularidade fecal e trabalhista das microempresas e en^n^as de pequeno porte »)mente será exigida
para efeito de contratação, e não como condição pata paiticip^ão na lidtação, obstando-se o seguinte procedimento:
12.10.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por (x:as'tão da partidpaç^ nesta licitação, deverão apresentar toda
a documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste
instrumento para efeito de habilitação, m^mo que esta apr^ente alguma restrição;
12.10.2.Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista quando da comprovação de que trata
o item anterior, será escurado prazo de dnoo dias úteis, ptorrogávd por igual período, f»ra a regularização da documentação,
a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidõfô negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa;
12.10.3.Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da
divulgação do resultado da fase de habilitação. A pronogação desse prazo poderá ser concedida, a critério do Pregoeiro, quando
requerida pelo lidtante, mediante apresentoção de justificativa;
12.10.4.A abertura da fase reorrsal em relação ao r^ultalo do certame ocorrerá após o prazo de r^ularização fiscal e
trabalhista de que tratam os dois subitens anteriores;
12.10.5.A não regularização da documentação, no prazo adma prevfeto, implicará decsdénda do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no Art 156, da Ler 14.133/21, sendo facultado ao ORC convwaros lidtantes remanescentes, na

ordem de dassificação, ou revogar a licitação;
12.10.6.Se, na ordem de classificação, seguir-se outra mícroen^resa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o m^mo prazo para regularização.
12.11 .Somente haverá a necesstoade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante apresentação dos documentos
originais não digitais, quando houver alguma dúvida em rel^ão à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir.
12.12.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferente, salvo aqueles legalmente
permitídoa:
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12.12.1.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão ^tar em nome da matriz, e se o iidtante for a filial,
documente» deverão ^ar em nome da fiGal, exceto aquela que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
somente em nome da matriz.

12.13.0s documentos exigidos para fins de tiabilitação no certame deverão ser organizados na ordem descrita neste insfiumento,
precedidos por indice correspondente, apresentados em original; ou por cópia autenticsKla por cartório competente, ou pelo
Pregoeiro, ou por membro da Equipe de Apoio ou da Comssão de Contratação; ou publicação em órgão da írr^tensa oficial.
Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrõ^, rasuras, emendas ou entrelinfr^ e dentro do prazo de validade, considerado
o disposto neste Edital. A eventual ausência do referido índice não inabilitará o licitante, sendo que:
12.13.1.A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante os agentes do ORO
relacionados no item anterior, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua
responsabilidade p^soal;
12.13.2.Quando o documento for obtido via Intan^ sua autenUádade será comprovada no Mereço et^rônico nele indicado;
12.13.3.Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação cadastral de fornecedor, constante dos arquivos do ORO,
para comprovação da autenticidade de elementos aprontados pelo licitante.
12.14.Na análise dos documentos de liabiDtação, a Comissão de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substânda dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes eficáda para fins de habilitação.
12.1 õ.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a soão pública indusive para a realização de diligêndas com vistas ao
saneamento de eventuais erros e falhas dos documentos de habilitação apresentados. Em qualquer hipótese, o seu reinicio
somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, seis horas de antecedênda e a ocorrénda será
registrada em ata.

13.0.DO ENCARliNHAMEfrrO DA PROPOSTA VENCEDORA

13.1 Á proposta fin^ do licitante dedarado vencedor - proposta atualizada - deverá ser «Ksuninhsia no prazo minimo de 30
(trinta) minutos, a contar da solidtação do Pregr^ro no sstema eletrônico, e deverá:
13.1.1.Ser elaborada em consonânda com as espedfícaçõ^ constantes deste Edital e seus Anexos, redigida em língua
portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, quando for o caso, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas; datada e assinada pelo licitante ou seu representante legal, com indicação: do valor global da proposta; do prazo de
entrega; das condiçõ^ de p^amento; e da sua validade;
13.1.2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do Iidtante vencedor, para fins de piamente;
13.1.3.Estar adequada ao último lane» ofertado e a negodação realizada, acompanhada, dos documentos complementares
eventualmente solicitados, quando necessários á confiimação daqueles exigidos neste Edital e já apresentadr».
13.2.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas demais, sendo que, nesse último caso, a
indicação em contrário está sujeita a correção, observando-se ar» seguintes critérios:
13.2.1.Falta de digite»: s^ão acresddos sros;
13.2.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedatte menor que dnco, todo o excesso será suprimido, c^o contrário
haverá o arredondamento do digito anterior para mais e os demais excedentes suprimidos.
13.3.0S preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preço unitário e o total em algarismos e o valor global da
proposta em algarismos e por extenso:
13.3.1 .Existindo discrepância entre o pr^ unitário e total, resultado da multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço
unitário prevalecerá;

13.3.2.NO caso de divergènda entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o valor expr^so por extenso;
13.3.3.Rca ^tabelecido que havendo divergência de preços unitários para um m»mo serviço, prevalecerá o de menor valor.
13.4.A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às
especificações ali contidas ou que ^tabeleça vinculo à proposta de outro licitante.
13.5.A oferta deverá ser firnie e pr»xsa, limitada, r^orosam^te, ao objeto deste Edital, s^ conter altemativas de preço ou de
qualquer outra condição que induza o julgamento a n»is (te um resultado.
13.6.NO valor proposto fôtará incluso todos os custe» operacionais, encargos previdenciári(», trabalhistas, tributários, comerciais
e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução (k» serviços; inclusive a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, n£» normas infiralega'», nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
13.7A proposta final devoà^ documentada nos autos e será levada em consid^ação no decorrer da execução do contrato e
aplicação de eventual sanção ao Contratado:
13.7.1 .Todas as especificações do ot^ contidas na proposta vinculam o Contratado.
13.8.AS propostas que contenham a des(xição do obj^o, o valor e os documentos complementares estará d'»poniveis na
intemet, após a homologação.
13.9.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) di^, a contar da data de seu encaminhamento.



14.0.DOS RECURSOS

14.1.A interp(»íção de recurso referente ao juramento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulj
revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165, da Lei 14.133/21.
14.2.Qua!quer lidtante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, que no presente r^me será de 10 (dez) minutos,
de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do
sistema eletrônico, manifestar sua intenção de leconer.
14.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante;
14.3.1 .A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de predusão;
14.3.2.0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intímação ou de lavratura da ata de habilitação
ou inabilitação.
14.4.0 prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
14.5.AS razõfô do r»»rso deverão s/es apres^rtadas, exdusivan^te, da seguinte forma:
14.5.1.Em campo próprio do sistema eletrônico.
14.6.0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a dec^o recorrida, a qual poderá reconsiderar sua
decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autcs.
14.7.(^ recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
14.8.0 prazo para apr^entação de contranazões &q recur^ pelos demaê ficrtant» será de 03 (ti^) dias úteis, contados da
data da intimação pessoal ou da divu^ação da interpôs^ do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus inter^s^.
14.9.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recomda até que sobrevenha decisão
final da autoridade competente.
14.10.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.11.Os autos do processo permanecerão com vista franqueaia aos interessados no seguinte sítio:
www.licitacatoledorocha.com.br.

15.0.DA HOMOLOGAÇÃO
15.1.Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licrtatório será
encaminhado à autoric^fe superior, que {xrderá:
15.1.1.Determinar o retomo dos autos para saneamento de inegularidad»;
15.1.2.Revogar a licitação por motivo de conveniênda e oportunidade;
15.1.3.Proceder à anulação da licitação, de ofício ou niediante provocação de terceirr», sempre que presente ilegalidade
insanável;

15.2.4Adjudicar o objeto e homologar a lidtação.

16.0.DO CONTRATO

16.1 Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o licitante vencedor será convocado para, dentro do prazo de 05
(dnco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, e nas condíçõ^ fôtabeleddas n^ Edital e seus anexos,
assinar o respectivo contrato, podendo o m^mo sofrer atteraçõ^ nos termos definidos pela Lei 14.133/21:
16.1.1.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, mediante solidtação da parte durante seu
transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração;
16.1.2.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabel^das e à imediata perda da
garantia de proposta em favor ORO:
16.1.2.1 A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma estabeledda neste
dispositivo;
16.1.3.0»»rrido o prazo de validade da proposta indicado n^te Edital s«n ccmvocação para a contré4ação, ficarão os licitantes
liberados dos compromssos assumidos.
16.2.Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato no prazo e nas condições ^beleddas, outro licitante poderá
ser convocado, res(»'itada a ordem de classificação, para celebrar a contrat^ão, ou instrumento hábil, nas condições propostas
pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/21, e em outras legislações aplicáveis.
16.3.Na assinatura do contrato será exigida a comprovação de todas as condições de habilitação consignadas neste Edital, que
deverão ser mantida pelo Contratado durante a vigênda do referido contrato.
16.4.0 contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo lidtante vencedor, poderá ser alterado com a dewda justificativa,
unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as parte, nos c^os e condições previstas ncs Ms. 124 a 136 e sua
extinção, fònnalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses
e disposição dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21.
16.5.Nas alteração unilaterais a que se refere o indso L (to caput do Art 124. da Lei 14.133/21. o Contratado será obr^ado a
aceitar, nas momo condição contratuais, acródmo ou supressão que se fizerem no serviço, de até o ropotivo limite
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fixado no Art. 125, do m^mo diploma legai, do valor inidai ahiaTizado do coitrato. Nenhum acréscimo ou supr^ão
exceder o limite estat)elec!do, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

17.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRJTG - REAJUSTE

17.1 .Os preços contratados são fixos e irreajustàveis no prazo de um ano.
17.ZDentro do prazo de v^ênda da contrabção e mediante solicitação do Contratado, os preços pofaão »)frer reajuste após
o interr^no de um ano, na mesma propor^ da van^o verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês
do orçamento estimado, exdusívamente para as obrigações inídadas e conduidas após a ocorrênda da anualidade.
17.3.N0S reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.
17.4.N0 caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância
calculada pela liltima variação conhecida, fiquicfôncto a dtfer»iça oonespondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica
o Contrat^o obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este oconer.

17.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
17.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a sa* detenitinado pela legislação então em vigor.
17.7.Na ausência de prevsão legal quanto ao índice substituto, as part^ eíegerão novo índice ofídal, para reajustamento do
preço do valor remanescente, por meb de termo aditivo.
17.8.0 r^istro da variação do valor contratual para fazer fôce ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
17.9.0 prazo para resposta ao pedido de restaèeledmento do equilíbrio econômico^nanceiro, quando for o caso, será de até
um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fáto imprevisivel ou previsível de conseqüência
incalculável, observadas as dísposiçõ^ dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

18.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
18.1 .Executada a presente contratação e observadas as ccndiçõtô de adímplemento das obrigações pactuadas, os
procedimentos e condiçõ^ para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art.
140, da Lei 14.133/21.

18.2.Por se tratar de ^rviço, a assinatura do temio (falhado de recebimento proveio, se dará p^ partfô, quando verificado
o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) di^ da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo
detalhado de recebimento definitivo, será emitido e £SSinado pel% partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou

vistoria, que comprove o atendimento das ex^êndas contratuais, não podendo ^e prazo ser superior a 90 (noventa) dias,
salvo em casos excepdonais, devidamente justificados.
18.3.Serão designados pelo ORC repr^entantes com atribuições de Gestor e Fiscal do respedivo contrato, nos termos da
norma vigente, espedalmente para acomi^mhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, p^itida a contratação de
terceiros para assistênda e subsídio de inf^açõ» pertinentes a ^as atribuiçõ».

19.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO
19.1.Obrigações do Contratante:
19.1.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do r^pectivo
contrato ou outros instrumentos hábds;

19.1.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, nos
termos do correspondente instrumento de ajuste;
19.1.3.Notificaro Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo
a mais ampla e completa ftecalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais;
19.1.4.0utras obrigações ^tabelecidas e telaríonad^ na Minuta do Contra • Anexo IV.

19.2.0brigações do Contratado:
19.2.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernente à legislação fiscal, dvil, tributária e trabalhista, bem
como por todas as depesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fomecedore ou terceiros em razão da
execução do objeto contratado;
19.2.2.Substítuír, arcando com as depese decorrente, e materrais ou serviçe que apresentarem defeíte, alteraçõe,
imperfeiçõe ou quaisquer inegularidade díscrepante às exigênde do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatade
somente após o recebimento ou pagamento;
19.2.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o ofaj^ da contratação, salvo mediante prévia e exptesa autorização do
Contratante;

19.2.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outre instrumente hábeis, em compatibilidade com as obrigaçõe aeumide,
todas as condiçõe de habilitação e qualificação ex^ídas no respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;



19.2.5.EiTvtir Nota Fiscal corr^pondente à sede ou filial da empesa que eietivameflte participou do
consequentemente apresentou a documentação exigida na fiase de habilitação;
19.2.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadr^o-se,
rigorosamente, dentro dos preceitos l^ais, normas e especificações técnicas correspondente;
19.2.7.0utras obngaçõe etabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV.

20.0.DO PAGAMENTO

20.1.0 pagamento será reaTizado mediante proceso r^u^e em observânda às normas e procedimentos adotados pelo ORO,
bem como as dispeições de Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias,
contade do período de adimplemento.
20.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o cronograma
aprovado, quando for o eso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recurs» financeiros.
20.3.Nenhum valor será pa^o ao Contratado orquanto pendente de Êquidaçâo qualquer obrigação financeira que lhe for imposta,
em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere
direito a acrésdmo de qualquer natureza.
20.4.N0S casos de eventuais atrasos de p^amento nos termos d^e instrumento, e d^de que o Contratado não tenha
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o
pagamento até a data correspond^te ao pegarr^o da |»rc^. «rcargos nanatórrás de^dos ^ razão do atraso no
pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x |, onde: EM=encargos moratóríos; N = número
de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = indice de
compensação financeira, assim apurado: I = (TX +100) ^ 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos
doze meses ou, na sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido indice
estabeleddo para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer fom» não pc^sa mais ser utilizado, será
adotado, em substitui^, o que vier a ser determinado pda lotação então em vigor.

21.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
21.1.0 lidtante ou o Contratado será responsabifízado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado,
pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos
definidcs ncs Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as s^uintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parc^ do contrato, quar^ não se justificar a imposição de penalidade mais
grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula dnco fxir cento) at^icada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado
na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por (»nto) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações
administrativas previstas no referido Art 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II. III. IV, V, VI e VII (to caput do referido Art 155, quando não se justificar a imirasição de
penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cmco anos, aplicada ao responsável pelas infra^^ administrativas
previstas nos incisos Vtll, IX, X, XI e XII do caput do referido ArL 155, bem como p^ infraçõ^ administrativas previstas nos
incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mas grave que a sanção
referida no § 4" do referido Art 156; f- aplicação cumulada de outras sançõfô previstas na Lei 14.133/21.
21.2.Se o valor da multa ou índaiização devida não efr recolhido no prazo de 15 (quirc») dias apte a comunicação ao
Contratado, será automaficamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a efzer jus, acrescido
de juros moratóríos de 1 % (um por cento) ao mês, ou, quando for o csso, cobrado judicialmente.

22.0.DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
22.1 As part» contratantes deverão cumprir a Lei n<* 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Ger^ de Proteção de Dados
Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que t^iham ac^so em razão d^ certame ou do termo de ajuste que
eventualmente venha a ser fínnado, a partir da apr^ntação da propcsta no procedimento de contratação, independentemente
de declaração ou de aceitação expr^sa
22.2.0S dados obtidos somente (»derão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-
fé e com os princípios do Art. 6°, da Lei 13.709/18.
22.3.É vedado o compartilhamoito com terceiros (to qualqimr dado obtido, fora d£6 h^teses permitidas em Lei.
22.4.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV.

23.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1 .Será divulgada ata da sfôsão pública no sistema el^rônico.
23.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada,
a sessão será automaticamente transferida para o prímetro (fia útil subsequente, no mesmo horárío anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
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23.3.Todas as referências de tempo no Edital, nos seus anexos, no avèo e durente a sessão pública obsenrar^ o ho
Brasília-DF.

23.4.A homologação do resultado desta licitação não Implicará direito à contratação.
23.5.As normas disdplinadoras da Ikãtação serão sempre interpretada em favor da ampliação da dsputa entre os internados,
d^de que não comprometam o interesse do ORC, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
23.6.0S lidtantes assumem todr» os custos de preparação e ^resentação de suas propostas e o ORC não será, em nenhum
caso, responsável poressfô custos, independentemente da condução ou do resultado do processo lídtatõrio.
23.7.Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabeleddos neste Edital e seus anexos, exduir-se-á o dia do inicio e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no ORC.
23.8.0 desatendimento de exigência formais não essenciais não importará o afastamento do lidtante, desde que seja possivel
o aproveitamento do ato, observados os princípios da Isonomia e do interesse públio).
23.9.Em caso de divergência entre dtsposiçõfô do Edital e de seus anexr» ou demais peças que compõem o processo,
prevalecerá as do Edital.
23.10.O Edital e seus anexos também ^tão disponibilizadk» na íntegra no endereço eletrônico; www.ticitacatoledorocha.com.br;
no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP; e poderão ser lidos, e quando for o c^ obtidos, mediante processo regular
e observados os procedimentos definidos pelo ORC, no endereço: Praça Sérgio Maia, 66 - Centro - Catolé do Rocha - PB, nos
horários normais de expediente: das 08:00 as 12:00 horas; mesmo endereço e horário nos quais os autos do processo
administrativo permanecerão com vista franqueada ars mteres^dos.
23.11 .Para dirimir evoluais controvérsias decorrentes deste c^tame, exduído qualquer outro, o foro competente é o da Catolé
do Rocha, Estado da Paraite.

Catolé do Rocha -1^ ^29 de novembro de 2024.

JOÃO PA

Diretoi

liCIO VIEIRA ALVES

Geral de Licitações
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CATOLÉ DO ROCHA-PB

DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES

ANEXO t - PREGÃO ELETRÔNICO N° 68/2024

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

1.0.DO OBJETO

1.1 .Constitui objeto desta licitação: Contratação de empresa especializada para confecção e fomecimento de móveis planejados
para atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação deste Município.

2.0.DA JUSTIFICATIVA

2.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especificações técnicas e
informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de
serviço para suprir demanda especifica Contratação de empresa especializada para confecção e fomecimento de móveis
planejados para atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação deste Município, considerada oportuna e
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; A presente contratação, justifica-se em virtude da necessidade
de aquisição de mobiliários planejados (sob medida), com a finalidade de assistir à demanda dos servidores lotados na Secretaria
Municipal de Educação da Edílidade Catoleense, contribuindo para o melhor desempenho de suas atividades e à prestação de
serviços à comunidade local em geral.
Tratando-se de uma Secretaria muito importante para o desenvolvimento de qualquer município, considerando que a
padronização de mobiiário, é necessário a aquisição de móveis fabricados sob medidas e com materiais específicos, conforme
projeto elaborado, para atender aos padrões da Administração Municipal, aproveitando todos os espaços dos ambientes, bem
como a satisfatoriedade nos quesitos qualidade, ergonomia e acessiúlidade, observadas as diretrizes e metas definidas nas
ferramentas de planejamento aprovadas.

2.2.AS características e especificações do objeto ora licitado são:

Item - Código - Descrição : Unidade ! Quantidade j |
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Lote 01 - CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE MÓVEIS PLANEJADOS NA SEDE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

1 - 0046370^^IJ^E REUNIÃO eh^AUDITÓFRIO ^Tampos de mesai'
chanfrado em MDF portoro (tam: 1,15m L x 4,50m 0), com 04 bases em metalon |
40 X 40 mm, com pintura na cor preto (tam: 0,70 x 0,45 mm); Painel de TV em
MDF portoro com frizo de 1 cm (tam. 4,50m 0 x 1,40m L); Painel irpado em MDF
gianduia trama, irpas de 3 em 3 cm (tam. 5,60m 0 x 1,20m L), 16 und de ninchos
em colmeia em MDF gianduia trama (32 mm x 32mm); confonne projeto de

Arquitetura^m anexo.
2 - 0046371 - SALA DA SECRETÁRIA - Tampo de mesa chanfrado em MDF
portoro (2,60m C x 0,70m L x 0,05 cm Espessura), com 05 gavetas (0,47m L x
015m A), caixote para CPU (tam: 0,25 m x 0,70m x 0,60 - L x A x P); Painel de
TV em MDF gianduia trama com frizo de 1 cm (tam. 8,00m x 2,10m - L x A);
Balcão gianduia trama (tam: 4,50m x 0,45m x 0,80m - C x Prof. x A), com 10
gavetas (tam: 0,15m x 0,55m x 0,45m - L x C x P); Mesa redonda com tampo em
MDF gianduia trama (tam: 1,10m x 1,10m) com pé em metalon 40 x 40 pintado
na cor dourada; Armário de painel de TV com 04 gavetões (0,50m x 0,25m xi
0,47m - C x A X P) em mdf gianduia trama. Conforme projeto de arquitetura em 1
anexo.

3 - 0046372 - SALA DO CONSELHO - Tampo de mesa chanfrado em MOF;
portoro (tam: 1,20m L x 5,20m C), com 04 bases em metalon 40 x40 mm, comi
pintura na cor preto (tam: 0,70 x 0,45 mm). Balcão gianduia trama (tam: 5,80m x
0,47m x 0,85m - C x Prof. x A), com 10 gavetas (tam: 0,15m x 0,55m x 0,45m -
L X C X P) e 12 portas (0,42m x 0,75m - L x A); Painel de TV e Arco em MDF
gianduia trama com frizo de 1 cm (tam. 12,45m x 2,10m - C x A); Aparador,
chanfrado com espessura de 7 cm, em MDF gianduia trama (Tam: 0,80m xi
2,10m X 0,45m - C x A x P). Conforme projeto de arquitetura em anexo. j

4 - 0046373 - SALA DE ADMINIST^ÇÃO í- Painel de W em MDF gianduia'
trama com frizo de 1 cm (tam. 10,40m x 1,70m - C x A); Armário em MDF

Kit
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gianduia trama (iam: 4,45m x 1,70m x 0,45m - C x A x P) com 09 (rartas (iam;
0,45m X 1,60m) divisórias com 0,45m de profundidade; 18 und de ninchos em
colmeia em MDF gianduia trama (32 mm x 32mm); 02 und de Beraux com tampo
em portoro (1,55m x 0,75m x 0,05m - C x L x Esp.); com 05 gavetas (0,47m L x
01 Sm A), caixote para CRU (tam: 0,25 m x 0,70m x 0,60 - L x A x P); Confoime
projeto de arquitetura em anexo.
570046374-SÃUDEÁDM^

trama com frizo de 1 cm (tam. 10,40m x 1,70m - C x A); Amrârío em MDF
gianduia trama (tam: 4,45m x 1,70m x 0,45m - C x A x P) com 09 port^ (tam:
0,45m X 1,60m) divisórias com 0,45m de profundidade; 18 und de ninctios em
colmeia em MDF gianduia trama (32 mm x 32mm}; 04 und de Beraux com tampo
em portoro (1,55m x 0,75m x 0,05m - C x L x Esp.); com 05 gavetas (0,47m L x
015m A), caixote para CPU (tam: 0,25 m x 0,70m x 0,60 - L x A x P); Conforme

projeto de arquitetura em anexo. . _ _
6 - 0046375 - COZINf^ - Armário em MDF gianduia trama (tam: 3,f0m x 0,65m;
X 0,55m • 0 X A X P) com 05 portas (tam: 0,40m x 0,60m) com divisória comj
0,55m de profundidade, com 05 gavetas (tam: 0.55m x 0,15 x 0,55 - L x A x P).
Conforme projeto de arquitetura em anexo.

Kit

7 - 0046376 - SALA DA SECRETARIA - Painel em gianduia trama com frizo de
1 cm com 01 porta decorrer(tam:4,00mx2,40m-CxA)compuxadoremcalhai
no próprio MDF; Balcão gianduia trama (tam: 4,40m x 0,47m x 0,80m - C x Prof.!
X A), com 15 gavetas (tam: 0,15m x 0,55m x 0,45m - L x C x P) e 08 portas^
(0,40m X 0,75m - Lx A); 01 und de Beraux com tamf»em portoro (3,50m x 0,75m;
X 0,05m - C X L X Esp.), com t)ase de pé em metalon 40 x 40 na cor preto; caixote:
para CPU (tam: 0,25 m x 0,70m x 0,60 - L x A x P); cáxote com 05 gavetas (tam: ^
0,50m X 0,65m x 0,60m - L x A x P); Armário em MDF gianduia trama (tam: 2,80m i
X1,70m X 0,47m - C x A x P) com 06 portas (tam: 0,47m x 1,60m) 04 divisórias;
com 0,45m de profundidade. Conforme pro^ de arquitetura em anexo.

8 - 0046377 - SALA DO CENSO ESCOLAR - Tampo de mesa gianduia trama
em MDF (3,00m C x 0,75m L x 0,05 cm Espessura) bade em metalon 40 x 40
com pintura na cor preto, com 05 gavetas (0,45m L x 0,50m x 0,60m - L x A x P),
jcaixote para CPU (tam: 0,25 m x 0,70m x 0,60 - L x A x P); Armário em MDf^
gianduia trama (tam: 3,90m x 1,80m x 0,47m - C x A x P) com 08 port^ (tam:

j0,42m X1,65m) 04 divisórias com 0,45m de profundidade; Pain^ de TV «n MDF
gianduia trama com frizo de 1 cm (tam. 3,15m x 1,45m - L x A). Conforme projeto
de arquitetura em anexo.

|9 "- 0046378 - RECEPÇÃO SALÃO e AÜDrrÒRIÕ - Painá ir^o em MDF
jgianduia trama, irpas de 3 em 3 cm (tam. 3,00m C x 3,30m A), 38 und de ninctios
em colmeia em MDF gianduia trama (32 mm x 32mm); 01 centro oval (0,60m x
0,45m • D X A) tiase de madeira; 01 centro oval (0,50m x 0,55m - D x A) base de
madeira; 01 centro oval (0,85m x 0,65m • D x A) base de madeira; 02 painéis liso
em MDI^ branco (tam: 1,^m x 3,30m - C x A); 12 und cadeiras pot^na curvo
em tecido de linfio na cor bege com fundo ar^eirado (tam: 0,70m x 0,80m
0^5m • C X L X A). Conforme projeto de arquitetura em anexo.
10 - 0046379 - SALA DE ÃRQUIVÒ - tampo de m^ gianduia trama em MDF
(2,C0m C X 0,75m L x 0,05 cm Espessura) base em metalon 40 x 40 com pintura
na cor preto, com 05 gavetas (0,45m L x 0,50m x 0,60m - L x A x P), caixote para
CPU (tam: 0,25 m x 0,70m x 0,60 - L x A x P); Arrrário em MDF gianduia trama
(tam: 6,00m x 1,80m x 0,47m - C x A x P) com 08 portas (tam: 0,42m x 1,65m
04 divisórias com 0,45m de profundidade. Conforme projeto de arqurt^ra em
anexo.

ir- M46380 7SETOR PEDAGÓGICO - 02 und de Armários bafara em MDF
gianduia trama (tam; 5,10m x 0,85m x 0,47m - C x A x P), com 12 portas (tam
0,40m X 0,80m L x A); Painel com frizo de 1 cm (Tam. 11,50m x 1,40m C x A)
17 und de ninchos em colmeia em MDF gianduia trama (32 rran x 32mm); 03 um

jde tampo de mesa MDF gianduia trama (tam: 4,45m x 0,75m x 0,05m - C x L x
Esp.), com 06 caixotes com 05 gavetas ràda (tam: 0,47m x 0,15m x 0,45m - L x
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A X P): 09 unds caixote para CPU (tam: 0,25 m x O.TOrn x 0,60 - L x A x P).
Conforme projeto de arq^ultetura em an«o.

Í2 - 00^381 - CORI^DÒR DE ENTRADA - Painel irpado com irpas de 03 em
03cm em MDF portoro (tam: 2,65m x 3,20m - C x A); Quadro moldurado em MDF
poitoto (tam: 1,40m x 1,70m - C x L); Painel em MDF gianduia trama (tam: 2,65m
X 3,20m - C X A); Conforme prqeto de arquitetura em anexo.

Kit

13 - 0046382 - RECEPÇÃO SECRETARIA - Painel irpado em MDF gianduia
trama, irpas de 3 em 3 cm (tam. 8,90m C x 1,30m A); Quadro moldurado em
MDF portoro (tam: 1,40m x 1,70m - C x L); 06 peças de Painel irpado em MDF
gianduia trama, irpas de 3 em 3 cm (tam. 3,00m C x 3,20m A); com spot de
sobrepor e trilho com iluminação 3.00á(; Sofo curvado/orgânico em linho na cor
bege (tam: 2,00m x 0,60m x 0,80 - C x L x A), com pé de borradia, 02 und de
pufPs com assento atolado em linho na cor bege (tam: 0,60m x 0,45m - L x A)
com pé em metalon na cor dourado. 04 vasos de (ouça na cor azul oryal (tam:
0,85m X 0,35m - A x D); 04 und de plantas artificiais em bamboo (com no míninx)
1,70m de átura). Conforme projeto de arquitetura em anexo.

Kit

14 - 0046383 - SALA DE SONORIZAÇÃO - Amiário m MDF gfonduia trama
(tam: 3,50m x 0,85m x 0,47m - C x A x P) com 06 port» (tam: 0,40m x 0,80m)
02 divisórias com 0,45m de profundidade, 10 gavetas (tam: 0,15m x 0,55m x
0,45m - A X L X P): Tampo de mesa gianduia trama em MDF (3,00m C x 0,75m
L X 0,05 cm Espessura) base em metalon 40 x 40 com pintura na cor preto, com
05 gavetas (0,45m L x 0,50m x 0,60m - L x A x P), caixote para CPU (tam: 0,25
m X 0,70m x 0,60 - L x A x P). Confonne projeto de arquitetura em anexo.
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3.0.DAS OBRIGAÇÕES 00 CONTRATANTE
3.1 .Efetuaro pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo contrato
ou outros instromentos hábeis.

3.2.Propordonar ao Conteatado todos os meios nec^sários para a fiel ex&xiç^ do oti^ da preste contratação, nos etnnos
do conespondente instrumento de ajuste.
3.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto á qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a
mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidade pactuade e preceíte legais.
3.4.0utras obrígaçõe etabeleddas e reladonadas na Minuta do Contrato - Anexo IV.

4.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
4.1 .Reponsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçõe concemente á legislação fiscal, dvil, tributária e trabalhista, bem como
por todas as depesas e compromissos assumide, a qualquer titulo, perante seus fornecedores ou tereiros em razão da
execução do objeto contratado.
4.2.Substituir, arcando com as despesas deconente, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alteraçõe,
imperfeíçõe ou quaisquer ínegularidadfô discr^ntes ^ ex^das do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados
somente após o recebimento ou pagamento.
4.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o obj^ da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização do
Contratante.

4.4.Manter, durante a vigênda do contrato ou outros instmmentc» hábeis, em compatibilidade com % obr^ações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo proc^so fidtatório, conforme o caso, apresentando ao
Contratante os documentes necessáries, %mpre que soüdtado.
4.5.Emítír Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empr^ que efetivamente partidpou do certame e consequentemente
apresentou a documentação exigida na fase de habiPitaç»).
4.6.Executar todas as obrigaçõ^ assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se,
rigorosamente, dentro dos preceitcs legais, normas e esfMdficações técnicas conespondentes.
4.7.0utras obrigações estabeteddas e reladonadas na Minuta do Contrato - Anexo IV.

5.0.DO PRAZO E DA VIGÊNCIA

5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas caracteristícas e as necessidades do ORC, e que
admite prorrogação nas condições e hipótfô» previstas na Ljei 14.133/21,^ abaixo indicado e será considerado da assinatura
do Contrato:

Entrega: 30 (trinta) dias;
Local do ontrega: Oevsrá ontngardowdamonto instalados na Sede da Secrtíaria de Educação,

5.2.0 prazo de vigênda do correspondente contrato será detenminado: até o final do exercido financeiro de 2024, considerado
da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hiffoteses e nos etrmos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.



6.0.DO RE/UUSTAHENTO EM SENTIDO ESTRITO • REAJUSTE

6.1 .Os preços contratados são fixos e Irreajustávels no prazo de um ano.
6.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o
intenegno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA IBGE acumulado, tomando-se por ba^ o mês do
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigaçõ» ínídadas e concluídas após a oconênda da anualídade.
6.3.N0S lequstes subsequente ao primeiro, o intenegno mlniiTK) de um ano será contado a partir de efeite financeiros do
último reajuste.
6.4.N0 caso de atraso ou não divulgação do índice de les^ustamento, o Contratante p^ará ao Contratado a importância
calculada pela última variação conhedda, Rquídando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Rca
o Contratado obngado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este oconer.

5.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o ddinitivo.
6.6.Caso o índice estabeleddo para reajustamento venha a ser exGnto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser detemúnado pela legfelação então em vigor.
6.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice sutstituto, as partes elegerão novo índice ofidal, para reajustamento do
preço do valor reman^cente, por meio de termo aditivo.
6.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
6.9.0 prazo para reposta ao pedido de restabe!«xn%nto do «]uíl'ibrio econômico-financeiro, quando efr o caso, será de até um
mês, contado da data do fbmedmento da drxximentação comprobatória do efto imprevisível ou previsível de conseqüência
incalculável, observadas as disposiçõ^ dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

7.0.DO PAGAMENTO

7.1.0 pagamento será realizado mediante proc^o regular e em oteervânda ^ norm^ e prxedimentos adotados pelo ORC,
bem como as dispr^ições dos Arts. 141 a 146 da La 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias,
contados do período de adimplemento.
7.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o cronograma
aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros.
7.3.Nenhum valor será p^o ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta,
em virtude de penalid^e ou ínadimplênda, a qual poderá ^ comi^nsada com o f^amento pendente, sem que êso gere
direito a acréscimo de qualquer natureza

8.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1.Executada a presente contratação e obsenradas as condições de adimplemento d^ obrigaç^ pactuadas, os
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do ArL
140, da Lei 14.133/21.

8.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado
o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo
detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou
vistoria, que comprove o atendimento das exigência contratuais, não podendo fôse prazo ser superior a 90 (noventa) dias,
salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

9.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCAUZAÇÃO E GERENCIAMENTO
9.1.Serão designados pelo Contratante representantes com afiibuições de Gestor e iFscal do contrato, nos termos da norma
vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respedivamente, permitida a contratação de terceiros para
assistência e subsidio de pertinentes a essas atribuições.

10.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1.0 licitante ou o Contratado será respons^lizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado,
pelas infra^es previstas no Art 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicada, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave; b multa de mora de 0,5% (zero víigula cinco por cento) aplicada sobre o vale»' Á) contrato, por dia de atraso injustificado
na execução do objeto da contratação; c multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações
administrativas previstas no referido Art. 155; d impedimento de licitar e contatar no âmbito da Adminis^ção Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrafivas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referído Art 155, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave; e declaração de midoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os ent^ efderadvts, p^ prazo de onco ancs, ^frcadá ao rKprmsávef pefs tnfraçõ» adminstratrvas



previstas nos incisos VIII, IX X XI e XII do caput do referido ArL 155, bem como pdas infrações administrativas preve

incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do m^mo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a/
referida no § 4" do referido Art. 156; f aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
10.2.Se o valor da multa ou indenização devida não efr recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acresddo
de juros moratòríos de 1% (um por cento) ao m^, ou, quando for o caso, cobrado judidatmente.

11.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
11.1 .Nos casos de eventuais atr^os de pagamento nr» termos d^te instrumento, e d^e que o Contratado não tenha
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o
pagamento até a data corr^pondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratòríos devidos em razão do atraso no
pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM=N x VP x |, onde: EM=encargos moratòríos; N=número
de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efefivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = indice de
compensação financeira, assim apurado: I = (TX ^ 100) 365, sendo TX = percentual do IPCA IBGE acumulado nos últimos
doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referído índice
estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser detemúnado peia legislação então em vigor.

12.0.DO MODELO DE PROPOSTA

12.1.É parte int^rante deste Termo de Refer^icia o mcxlefo de proposta corr^pondente, pcxlendo o lidtante utilíza-lo como
referência-Anexo 01.

MARIA ANTONIA NETA

Secretária Municipal de Educação



CATOLÉ DO ROCHA-PB
DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA • PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO N» 68/2024

Vir. Unit.

Máximo

Vir.

Total

Kit

PROPOSTA

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N** 68/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA - PB.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para confecção e fornecimento de móveis planejados para atender as
demandas da Secretaria Municipal de Educação deste Município.

PROPONENTE:

CNPJ:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

jltem - Código - Descrito j Unidade | Quantidade i
jLOTE 01 - CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE MÓVEIS PLANEJADOS NA SEDE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
-^0046370^mADE RBJNIÃOe IVÍESA AUDITÓÍ^-021 ^ ^
Tampos de mesa chanfrado em MDF portoro (tam: 1,15m L x
ksOm C), com 04 bases em metalon 40 x 40 mm, com pintura |
na cor preto (tam: 0,70 x 0,45 mm); Painel de TV em MDF
portoro com fozo de 1 cm (tam. 4,50m C x 1,40m L); Painel
ripado em MDF gianduia trama, ripas de 3 em 3 cm (tam. 5,60m
C X1,20m L), 16 und de ninchos em colmeia em MDF gianduia

pma (32 mm x 32mm); conforme projeto de Arquitetura em j
janexo.
í^- 0046371 - SALA DA SECRETÁRIA - fampo de mesa
chanfrado em MDF portoro (2,60m C x 0,70m L x 0,05 cm
Espessura), com 05 gavetas (0,47m L x 015m A), caixote parai
CPU (tam: 0,25 m x 0,70m x 0,60 - L x A x P); Painel de TV em |
MDF gianduia trama com frizo de 1 cm (tam. 8,00m x 2,10m - L
X A); Balcão gianduia trama (tam: 4,50m x 0.45m x 0,80m - C x;
Prof. X A), com 10 gavetas (tam: 0,15m x 0,55m x 0,45m - L x
C X P); Mesa redonda com tampo em MDF gianduia trama (tam:;
1,10m X 1,10m) com pé em metalon 40 x 40 pintado na cor:
dourada; Armário de painel de TV com 04 gavetões (0,50m x
0,25m X 0,47m - C x A x P) em mdf gianduia trama. Confomie:
projeto de arquitetura em anexo.

3 - 0046372 - SALA DO" CONSELHO - Tampo de mesa ^
chanfrado em MDF portoro (tam: 1,20m L x 5,20m C), com 04
bases em metalon 40 x 40 mm, com pintura na cor preto (tam:
0,70 X 0,45 mm). Balcão gianduia trama (tam: 5,80m x 0,47m x
0,85m - C X Prof. x A), com 10 gavetas (tam: 0,15m x 0,55m x\
0,45m - L X C X P) e 12 portas (0,42m x 0,75m - L x A); Painel
de TV e Arco em MDF gianduia trama com frizo de 1 cm (tam.
12,45m X 2,10m - C X A); Aparador chanfrado com espessura:
de 7 cm, em MDF gianduia trama (Tam: 0,80m x 2,10m x 0,45m ^
C X A X P). Conforme projeto de arquitetura em anexo.

Kit

Kit



4 - 0046373 - SALA DE ADMINISTRAÇÃ01 - Painel de TV em'
MDF gianduia trama com firizo de 1 cm (tam. 10,40m x 1,70m -
C X A); Armário em MDF gianduia trama (tam: 4,45m x 1,70m x
0,45m - C X A X P) com 09 portas (tam: 0,45m x 1,60m)i
divisórias com 0,45m de profundidade; 18 und de nindios emi
colmeia em MDF gianduia trama (32 mm x 32mm); 02 und de
Beraux com tampo em portoro (1,55m x 0,75m x 0,05m - C x L

X Esp.); com 05 gavetas (0,47m Lx 015m A), caixote para CPU;
(tam: 0,25 m x 0,70m x 0,60 - L x A x P); Conforme projeto de
arqurtetura em anexo.

^OMW^SALÂDE AJDMINI^^
MDF gianduia trama com frizo de 1 cm (tam. 10,40m x 1,70m -
0 X A); Armário em MDF gianduia trama (tam: 4,45m x 1,70m x
0,45m - 0 X A X P) com 09 port® (tam: 0.45m x Í,60m)
divisórias com 0,45m de profundidade; 18 und de ninctios em
colmeia em MDF gianduia trama (32 mm x 32mm); 04 und de
Beraux com tampo em portoro (1,55m x 0,75m x O.Cfôm - 0 x L
X Esp.); com 05 gavetas (0,47m L x 015m A), caixote para CPU
(tam; 0,25 m x 0,70m x 0,60 - L x A x P); Conforme projeto de
arquitetura ern anexo.

i6 - Ò046375 - COZÍNHA - Armário em MDF gianduia trama (tam:

|3,10m X 0,65m x 0,55m - C x A x P) com 05 pjrte (tam: 0,40m
lx 0,60m) com divisória com 0,55m de ptoftrndidade, com 05
Igavetas (tam: 0,55m x 0,15 x 0,55 - L x A x P). Conforme projeto
de arquitetura em anexo.
7 - b(M6376 - SÂLA DA SECRETÀRÍA - Painel em gianduia
trama com frizo de 1 cm com 01 porta de correr (tam: 4,00m x
2,40m - C X A) com puxador em calha no própiú) MDF; Balcão
gianduia trama (tam: 4,40m x 0,47m x 0,80m - C x Prof. x A),
com 15gavetas (tam: 0,15mx0,55mx0,45m-LxCxP)e08
portas (0,40m x 0,75m • L x A); 01 und de Beraux com tampo
em portoro (3,50m x 0,75m x 0,05m - C x L x Esp.), com l^e
de pé em metalon 40 x 40 na cor preto; caixote para CPU (tam:
0,25 m X 0,70m x 0,60 - L x A x P); caixote com 05 gavetas (tam:
0,50m X 0,65m x 0,60m - L x A x P); Armário em MDF g^duia
trama (tam: 2,80m x 1,70m x 0,47m - C x A x P) com 06 port»
(tam: 0,47m x 1,60m) 04 divisórias com 0,45m de profundidade.
Conforme projeto de arquitetura em anexo.
8 - 0046377 - SALA DO CENSO ESCOLAR - Tampo de mesa

gianduia trama em MDF (3,00m C x 0,75m L x 0,05 cm
Espessura) t)ade em metalon 40 x 40 com pintura na cor preto,
com 05 gavetas (0,45m L x 0,50m x 0,60m - L x A x P), caixote
para CPU (tam: 0,25 m x 0,70m x 0,60 - L x A x P); Armário em
MDF gianduia trama (tam: 3,90m x 1,80m x 0,47m - C x A x P)

pm 08 portas (tam: 0,42m x 1,65m) 04 divisórias com 0.45m
de profundidade; Painel de TV em MDF gianduia trarra com
frizo de 1 on (tam. 3,15m x 1,45m - L x A). Conforme projeto de
arqurtetura em anexo.

9"- Ò046378 ■ FÉCff^ - Pdnel
ripado em MDF gianduia trama, ri^ras de 3 em 3 cm (tam. 3,00m

jC X 3,30m A), 38 und de ninchos em colmaa ^ MDF gianduia
jtrama (32 mm x 32mm); 01 centro oval (0,60m x 0,45m - D x A)
jbase de madeira; 01 centro oval (0,50m x 0,55m - D x A) tiase
jde madeira; 01 centro oval (0,85m x 0,65m - D x A) t)^ de
jmadeira; 02 painéis liso em MDF branco (tam: 1,20m x 3,30m -
fC X A); 12 und cadeiras poltrona curvo em teckio de finho na
cor b^e com fundo amadarado (tam: 0,70m x 0,80m x 0,85m
- C X L X A). Confonne projeto de arquitetura em anexo.

Kit
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10 - 0046379 - SALA DE ARQUIVO - Tampo de mfôa giandula
itrama em MDF (2,G0m C x 0,75m L x 0,05 cm Espessura) etse
em metalon 40 x 40 com pintura na cor preto, com 05 gavetas
(0,45m L x 0,50m x 0,60m - L x A x P), caixote para CPU (tam:
0,25 m X 0,70m x 0,60 - L x A x P); Armário em MDF gianduia
trama (tam; 6,00m x 1,80m x 0,47m - C x A x P) com 08 portas
(tam: 0,42m x 1,65m) 04 divisórias com 0,45m et profundidade.
Conforme projeto de arquitetura em anexo.
11 - 0046380 - SETOR PEDÃGÔGÍCÕ'^2 und de

baixo em MDF gianduia trama (tam; 5,1 Om x 0,85m x 0,47m -
C X A X P), {X)m 12 portas (tam: 0,40m x 0,80m L x A); Panei
com frizo et 1 cm (Tam. 11,50m x 1,40m 0 x A); 17 und de
ninchos em colmeia em MDF gianduia trama (32 mm x 32mm);
03 und de tampo de mesa MDF gianduia trama (tam: 4,45m x
0,75m X 0,05m - C x L x Esp.), com 06 caixotes com 05 gavetas
cada (tam: 0,47m x 0,15m x 0,45m - L x A x P); 09 unds caixote
para CPU (tam: 0,25 m x 0,70m x 0,60 - L x A x P). Coníorme

projeto de arquitetura em anexo.
12 - 00^81 - COMEDOR DEENTRADÃ-Painel irpado com"
ripas et 03 em 03cm em MDF portoro (tam: 2,65m x 3,20m - C
X A); Quadro moldurado em MDF portoto (tam: 1,40m x 1,70m
- C X L); Painel em MDF gianduia trama (tam: 2,65m x 3,20m -
C X A); Conforme projeto de arquitetura em anexo.

13 - ÕÒ46382 - Acepção secretaria - Palnel rip^o em
MDF gianduia trama, irpas de 3 em 3 on (tam. 8,90m C x 1,30m
A); Quadro moldurteo em MDF portoro (tam: 1,40m x 1,70m -
C X L); 06 peças de Painel irpado em MDF gianduia trama, irpas
de 3 em 3 an (tam. 3,00m C x 3,20m A); com spot et sdbrepof
e trilho com iluminação 3.000k; Sofá curvado/orgânico em Enho
na cor bege (tam: 2,00m x 0,60m x 0,80 - C x L x A), com pé et
borracha, 02 und de pufTs com assento estofado em linho na
cor bege (tam: 0,60m x 0,45m - L x A) com pé em metalon na
cor dourado. 04 vasos de louça na cor azul royal (tam: 0,85m x
0,35m - A X D); 04 und et planta artifictaís em tranfooo (com
no mínimo 1,70m et altura). Conforme projeto de arquitetura
em anexo. _

[14 - 0046383 - SÃLÃ DE SONÕRÍZAÇÃO - Armáríoem MDF:
gianduia trama (tam: 3,50m x 0,85m x 0,47m - C x A x P) com;
;06 portas (tam: 0,40m x 0,80m) 02 divfeórias com 0,45m de
profundidade, 10 gavetas (tam: 0,15m x 0,55m x 0,45m - A x Li
X P); Tampo de mesa gianduia trama em MDF (3,00m C x
0,75m L X 0,05 cm Espessura) em metalon ^ x 40 com
pintura na cor preto, com 05 gavetas (0,45m L x 0,50m x 0,60m
- L X A X P), caixote para CPU (tam: 0,25 m x 0,70m x 0,60 - Li
X A X P). Confomne projeto et arquitetura em anexo.

7
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VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - RS

PRAZO DE EXECUÇÃO:
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
VALIDADE DESTA PROPOSTA:

Dados bancários do proponente para fins et pagamento:
Banco:

Conta:

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.



CATOLÉ DO ROCHA-PB
DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES

ANEXO il - PREGÃO ELETRÔNICO N« 68/2024

MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO H" 68/2024
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA - PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de não empregar menor.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo,
insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos,
na condição de aprendiz na forma da legislação vigente; em acatamento às disposições do Art. 7°, Inciso XXXIII, da Constituição
Federal, acrescido pela Lei Federal n° 9.854, de 27 de outubro de 1999.

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO; a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.
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DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES

ANEXO III - PREGÃO ELETRÔNICO N" 68/2024

MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N» 68/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA - PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a Integralidade dos custos.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.
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CATOLÉ DO ROCHA-PB
DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES

ANEXO III - PREGÃO ELETRÔNICO N<* 68/2024

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO N» 68/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 000133/2024

CONTRATO N": ..J...-DGL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ

DO ROCHA E PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha • Praça Sérgio Maia, 66 • Centro - Catolé
do Rocha - PB, CNPJ n" 09.067.562/0001-27, neste ato representada pelo Prefeito Lauro Adolfo Maia Serafim, Brasileiro, Casado,
Agrônomo, residente e domiciliado na Fazenda São Domingos, S/N - Zona Rural - Catolé do Rocha - PB, CPF n® 768.898.074-72,
Carteira de Identidade n° 1.336.689 SSDS/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado - - -
-..., CNPJ n® , neste ato representado por.... residente e domiciliado na - - - -..., CPF n®
Carteira de Identidade n®...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato,
o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico n® 68/2024, processada nos termos da Lei Federal n® 14.133, de 1®
de Abril de 2021; Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; Instrução Normativa n® 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro
de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos
como também às cláusulas deste contrato.

CLÃUSUU SEGUNDA - DO OBJETO:

O presente contrato, tem por objeto: Contratação de empresa especializada para confecção e fornecimento de móveis planejados para
atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação deste Município.

O serviço deverá ser executado irgorosamente de acordo com as condições expressas neste Instrumento, proposta apresentada,
especificações técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico n® 68/2024 e instruções do Contratante,
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA • DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$... (...).

No valor acima indicado estão induidos os custos com combustível e motorista, que ficarão, portanto, a cargo do Contratado.

CLÃUSUU QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO ■ REAJUSTE:

Os preços contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno
de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento
estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado
a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeito, quando for o caso, será de até um mês,
contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de conseqüência Incalculável,
observadas as disposições dos Arts. 124 a 136. da Lei 14.133/21.
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CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas coirerão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: /
Recurs(K Ordinários: FPM/Fundeb e Outros

12.361.0011.2013 - Manutenção do Ensino Fundamental
12.361.0041.2286 - ManuL dos Recursos do VAAT - Fundeb 30% • Investimento

12.361.0008.2232 -ManuL do Ensmo Fundanental- Fundeb 30%

12.361.0041.2290 - ManuL dos Rec. do VAAT - Ens. Fundamental - Fundeb 30%

339039.00 - Outros Serviços de Terceiits - PJ
339039.99 - Outros Serviços de Tercenos - PJ
449052.00 - Equipamentos e Matenal Permanente
449052.99 - Outros Matérias Permanentes

CLÁUSULA SEXTA • DO PAGAMENTO:

0 pc^amento será efetuado n%d'snte processo regular e em ob^vãnc» às nonnas e procedõnentos adotados pelo Contratante, bem
como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.13361; da seguinte man^ Para (xxrrrer no prazo de trinta dias, contados do
período de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

prazos n^Dòmos de inido de etapas de execuçã) e de condusão do obt^ ora contr^ado, que admitem prorrogação nas condições
e hipóteses previstas na Lei 14.13361, Ktão abaixo indicados e serão considerados da assmatura do Coritrato:
a - Prazo: 30 (trinta) dias;
b - Local de Entrega: Deverá entregar devidamente instalados na Sede da Secretaria de Educação.
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercido financeiro de 2024, considerada da data de sua assinatura;
podendo ser pronogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.13361.

CLÁUSUU OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas dáusulas do presente
contrato;

b - Propordonar ao Contratado todos os meios nec^sáríos para a fiel execução do serviço contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrala quanto à quaEdale do serviço, exercendo a mais ampla e completa
fisc^zação, o que não exime o Contrédado de suas r^ponsaln&dadfô cordratuas e íegsÈ;
d - Informar o Contratado da nec^idade de msnrtenção e/ou reparo corretivo do veiculo, ot^enradas as normas do respectivo
fabricante constantes do manual de manutenção com^pondente, o qual não deverá ser utilizado caso hsja regularidade;
e - Efetuar a troca de óleo lubrificante e do fiito correspondente de acordo com as instruções do fábricante do veículo;
f • Designar representantes com atribuições de Gestor e Fscal deste contrab, confom» r»]uisítos estabeiecidos na nom» vigente,
ou pelos respectivos substitutos, ^pedalmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalizaçã) e acompanhar e f^lizar a
sua execução, respectivanente, permitida a contratação de terceiros para assistêm^ e subsidio da fecalização com informações
pertinentes a essa atribuição;
g • Observar, em compatibitidaie com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.13361.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos n^lhores parâmetros de
qualidade estabeleckios para o ramo de atividade relaxonada ao objeto contr^uai, com oteervâncta ars prazos fôt^Milados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obr^ações concemente à legislação fi^, tívil, trtoutéuia e trabalhista, bem como por
todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus fbmecedores ou terceiros em razão da execução do
objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da exação do contrato, que o repr^ente integralmente
em todos os seus atos;

d - Permitir e factiltar a fiscalização do Ctontratante devendo pr^tar os infonnes e esdarerânentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos caus^os diretanraite ao Contratante ou a teicdros, deconentK de sua culpa ou dolo na execução
do contrato, não excluindo ou r^fuzindo essa responsabiSdade a fi»:aIiz^ão ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f • Não ceder, transferir ou subcontratar, no otdo ou em parte, o (Ajeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização
expr^a do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibtiídade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no respectivo processo licitatório. apre^ntando ao Contratante os documoitos necessários, sempre que
solicitado;

h • Substituir imediatamente o veículo (ror outro equivalente, caso não tentra condiçõK de ser utflízcxlo rro serviço;
1 - Efetuar os serviços de rr^nutenção conetiva e preventiva do veículo, mantendoo equipado de acordo com as exígêndas do Código
Nacional de Trânsito;

j - No prazo de 05 (cinco) dias após a assinatura do presente contrato, deverá prestar garantia correspondente a 5% (cinco por cento)
sobreoualordacontratsçâo, em conforimlsde com os Aris. SSa 102, da Lei 14.13361, constdersdoopiazo previsto no Art 96, §3",
do m^mo diploma legal. A garantia pr^tada pelo Contratado será liberada ou restituida após a fiel execução do contrato ou após a



sua extinção por culpa exdusiva do Contratante e, quando em dinheiro, pod«á ^ atuaGzada monetariamente. Não ocoi
efetiva prestação de garantia no prazo determinado sujeitará o Contratado às penaHdades legalmente fôtabelecidas, sem prejui:
rescisão deste contrato. Conforme o caso e a critérto do Contratante, a garantia prestada na fase de habilitação da respectiva Ijcirtação
poderá ser utilizada na composição da referida garantia do contrato;
k - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pfôsoa com defidênda, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de caigc» prevista em outras nonr»s espedftcs, so lor^ de toda a execução do contrato, e sempre que
solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que
preencherem as referidas vagas;
I - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposiçõ^ dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.
m - A CONTRATADA, se compromete a se apresentar junto a Secr^aría após assinatura do termo de contrato para
providenciar as medidas e o inicio imediato da produção, devendo obedecer irgorosamente todos os prazos estipulados no
Termo de Referência.

CLÁUSUU DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO;
Este contrato poderá ser alterado com a devida justüicaliva, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos
e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, hmnalmente motivada nrs autos do prrx^so, assegurados o contraditório
e a ampla defesa, oconerá nas hipóteses e disposiçõfô dos Arts. 137 a 139, todr» da Lei 14.133/21.
Nas alterações unilaterais a que se refere o incèo I, do caput do Ari 124, da Lei 14.133/21, o ContratéKlo será obrgado a aceitar, nas
mesmas condições contratuéys, acréscimos ou supr^sões que se fizerem nos senriços, de até o respectivo Inrvte fixado no Art. 125,
do mesmo diploma legal, do valor iniciai atuaTtzado do cmtrato. Nenhum acr^dim ou supr^são poderá excedero limite estabelecido,
salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratante.

CLÁUSUU DÉCIMA PRIMEIRA • DO RECQIMENTG:

Executada a presente contratação e obsenradas as condições de adimplemento das obrgaçõe pactu^e, os procedimentos e
condições para receber o seu objeto pelo Contratante ob^léerão, conforme o caso, às disposições do Ari 140, da Lei 14.133/21.
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detaOiado de recebimento provBório, se dará pelas partes, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatarto. No caso do termo detalhado
de recebimento definitivo, será emitido e aesinatura p^ partes, apenas após o decurso do prazo de obsavação ou vistoria, que
comprove o atendimento das exgêndas contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos
excepcionais, devidamente justificados.

CLÁUSUU DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

0 licítante ou o Contratado será respoteabifizado administralivamente, otcultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas
infrações previstas no Art 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regre, prazos e proc«Jimentos definidos
nos /Lrts. 156 a 163, do memo diploma legal, as eguintes sançõe: a - advertênda apScada exdusivamenle pela infração
administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa
de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o vsdor do contrato, por dia de atraso ã^ustifirado na execução do objeto
da contratação; c - muHa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qucdquer das irrlrações administrativas previstas no
referido Art 155; d - impedimento de licitar e contata- no âmbito da Administração Pública direta e mdíreta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, apficaia ao responsável pelas infrações administralivas previstas nos íncfoos II, III, IV, V,
VI e VII do caput do referido Art 155, quando não se justificara imposição de páiaGdade ntos grave; e -dedaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no âmbito da Administração l^blica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos,
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, l)(, X, XI e )(ll do caput do referúfo Art 155, bem
como pelas infrações administrativas prevista nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4" do referido Art 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na
Lei 14.133/21.

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fozer jus, acresddo de juros moratórios de
1 % (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSUU DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuae atrasos de pagamento nos temms deste ínstrumeiTto, e desde que o Contratado não tenha conconido de
alguma fonna para o atraso, será admitida a compereação financeira, devida desde a data limite focada para o pagamento até a data
correspondente ao efetivo p^amento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados
com utilização da seguinte fórmula: EM = N * VP * I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para
o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da psuceia a sa* paga; e I = kufice de compensação ffoarceiia, assim apurado: I =
(TX-5-100) •9-365, saído TX=percentuéd do IPC/V-IBGEacumutectorKBÚttinKB doze mKfô ou, na sua falta, um novo índice adotado
pelo Governo Federal que o sutistitua Na hípóte% do referido índice estabelecido para a oompen^ção financeira venha a ser extinto
ou de qualquer forma não possa mais ser utffizado, será afotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.



CLÁUSULA DÉCIMA (KJARTA • DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD;
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Gerai de Proteção de Dados Re
LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declara^ ou de
aceitação expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser ubtizados para ss tinalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com
os principies do ArL 6**, da Lei 13.709/18.
c - É vedado o compaitíhamento com tercen» de qualquer d^ obtido, fora das hqrát^es penrefidas em Lei.
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os dever», requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser foformado, no prazo de cinco dias útes sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham
a ser celebrados peto Contratado.
f - O ContréáéKto deverá ex^ de subopetslor» e sifooontiatedos o cumprimento dos deveres da pie^rrie dánisuto, pemumecendo
integralmente responsável por garantr sua otesvãnda
9 - O Contratante poderá realizar diligência para aférff o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atender prontamente
eventuais pedidos de comprovação fonnulados.
h • O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável n»diante justificativa, quasquer ínfonnações acerca
dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual d»carte reaTizado.
i • Teminado o tratamento dos dados nos etrmos do ArL 15, é (tever do Crmtr^^ eBminá-tos, com exceção das hipóteses do ArL
16, ambos da Lei 13.709/18, mduindo aquelas em que houver necessnlade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legas ou contratuais e somente enquanto não pti»crítas »sas obrigé^ões.
j - Os bancos de dados fonnados a partir da execução do ob^ d»te contrato, notadamente ^ueles que se proponham a amtazenar
dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com reg^ individual r»treável de tratementos realizados,
confonne /\iL 37, da Lei 13.709/18, com cada a:es»), data, horário e registro da finalidade, para efeito de respons^ízação, em caso
de eventu^ omisso», d»vios ou abusos. Os referidre l^Kxe de dad» devam s^desenvotvnhs on fbmoto intH<q)aável, a fim

de garantir a reutilizaç») desses dados pelo Contratante nas hqrátes» previstas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a aiteraçõ» nos procedònentos pertinentes ao tratamento de dalos pessoais, quando indicado
pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nactonal de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou
recomendaçõ», editadas na forma da LGPD.

CLÁUSUU DÉCIMA QUINTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes d»te contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Catolé do Rocha.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas
testemunhas.

Catolé do Rocha - PB,... de de

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO



DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES

Anexo V • PREGÃO ELETRÔNICO N" 68/2024

MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N» 68/2024
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA - PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Edital.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital
e seus anexos.

2.0 • DECLARAÇÃO de inexistir fato Impeditivo.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que ínexiste até a presente data fato impeditivo no que diz respeito
à habilitação/participação na presente licitação, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores.

3.0 - DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societário e de funcionários,
qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha, como também em nenhum
outro órgão ou entidade a ela vinculada, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias.

4.0 • DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva, nos termos do Art. 1**,
Incisos III e IV, e do Art. 5°, Inciso III, da Constituição Federal, empregados executando trabalho degradante ou forçado.

5.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade.
O proponenteacima qualificado,declarasob as penas da Lei, que está ciente do cumprimentoda reservade cargo prevista na
norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade
previstas.

6.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento dos requisitos para a habilitação e da proposta.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos para a habilitação; e a conformidade de
sua proposta com as exigências do Edital e seus anexos.

7.0 - DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a Administração Pública.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte,
no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP, nos termos do Art. 4", §§ 2° e 3°, da Lei 14.133/21.

Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO; a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.




